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Grupo I – O Espaço Português – O País Rural e Senhorial

1. A partir da fonte 1, seleciona a afirmação correta.
1.1. Ao doar uma honra, o rei outorga o:
a) o dever de pagar foro ao rei.
b) o dever de habitar a propriedade.
c) o direito de transmissão da propriedade.
d) o usufruto da propriedade.
1.2. O rei, ao conceder ao seu filho, João Afonso, “portagem”, dá-lhe o direito de:
a) exercer a justiça nas suas terras.
b) cobrar o pagamento de entrada na honra.
c) cunhar moeda própria.
d) possuir um exército.
2. Tendo em atenção a lista de abaixo indicada, seleciona a única alternativa que permite obter uma afirmação correta:

As obrigações dos senhores em relação ao rei são:
	A. ser leal;
B. pagar impostos;
C. auxiliar militarmente;
D. cultivar as terras;
E. doar terras;
F. prestar conselho.

	


A alínea que indica as opções corretas é a:

a) A-C-D 

b) A-C-E 

c) B-D-F
d) C-D-F

Grupo II – A Condição Operária: Salários e Modos de Vida. Associativismo e Sindicalismo; as Propostas Socialistas de Transformação Revolucionária da Sociedade


1. Nomeia a corrente em que se insere o pensamento de Owen.
2.  A partir das fontes 2 e 3, refere três propostas sindicais para melhorar a condição operária.
3.  A partir das fontes seleciona o conjunto de aspetos que constituem a única alternativa que permite obter uma afirmação correta.

As características da condição operária no século XIX são:
	A. A qualificação da mão de obra.
B. Os fracos recursos financeiros.
C. A participação ativa na vida política.
D. A existência de acordos de trabalho.
E. A dificuldade no acesso à educação.

F. A venda da força de trabalho.

G. A habitação em áreas de crescimento desordenado.


	


A Na tua resposta indica a alínea que consideras correta:

a) A-B-D-G 

b) B-C-D-F 

c) B-E-F-G
d) C-E-F-G
4.  Associa os conceitos da coluna A, às definições correspondentes na coluna B. Utiliza cada número e cada letra apenas uma vez.
	A
	B

	I. Proletariado

II. Movimento operário

III. Sociedade de classes

IV. Consciência de classe

	(a) Distinções sociais baseadas no poder económico e cultural.

(b) Grupo social sem qualificações profissionais que vende a sua força de trabalho.
(c) Associação de políticos para criar reformas destinadas a melhorar a vida dos operários.

(d) Associação dos proletários para reivindicarem melhores condições de trabalho e de vida.
(e) Sentimento de pertença a um grupo social com defesa de direitos coletivos.

(f) Defesa da criação de uma sociedade sem classes através da reforma das instituições.



Grupo III 
O Estado Novo: do Triunfo das Forças Conservadoras 
ao Imobilismo Político do 2.º Pós-Guerra


1. Explica, a partir do manifesto da oposição (fonte 4), três das características político-sociais do Estado Novo.

2. Que situação leva os autores da fonte 4 a referirem os “sangrentos acontecimentos de Luanda”?

3. Transcreve duas críticas expressas por Humberto Delgado, na fonte 5, ao Estado Novo.


4. Com base na fonte 5, seleciona a opção correta para responderes a cada um dos itens de A a D. Escreve, na folha de respostas, a letra do item e o número que identifica a opção escolhida.

A. Os cidadãos dos “setores da Situação”, invocados por Humberto Delgado, correspondem aos apoiantes : 

I. do Estado Novo.

II. do Movimento de Unidade Democrática.
III. da candidatura de Humberto Delgado.

IV. da oposição católica.

B. Segundo o autor, “[...] os portugueses [...] não creem na validade do voto [...]” pela falta de: 

I. campanhas político-partidárias.

II. esclarecimento dos objetivos dos programas políticos.

III. eleições livres e pluralistas.

IV. credibilidade dos candidatos.

C. Os “[...] organismos de caráter democrático” e de âmbito internacional, que Portugal havia integrado, eram a:
I. CEE e a ONU.

II. CEE e a NATO.

III. ONU e a NATO.

IV. ONU e o GATT.

D. A defesa da unidade dos “territórios portugueses espalhados por quatro continentes” justificava-se:
I. pela contestação ao Ato Colonial.

II. pela opção federalista do regime salazarista.

III. pelo início da Guerra Colonial em Angola.

IV. pela posição anticolonialista das Nações Unidas.
Grupo IV 

 Portugal: da Revolução à estabilização da democracia






1. Compara as duas perspetivas acerca das linhas de rumo a seguir por Portugal após o 25 de abril de 1974, expressas nas fontes 8 e 9, quanto a três dos aspetos em que se opõem.
2. Desenvolve o seguinte tema “Portugal, da Revolução à estabilização da democracia”. A tua resposta deve abordar, pela ordem que entenderes, três dos aspetos de cada um dos seguintes tópicos de desenvolvimento:
· tensões político-ideológicas de abril de 1974 a novembro de 1975;
· política económica de abril de 1974 a novembro de 1975;
· Estabilização do regime – da opção constitucional de 1976 à revisão de 1982.
	COTAÇÕES
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Fonte 1 – Doação de uma honra


Em nome de Deus, ámen. Saibam quantos esta carta virem como eu D. Dinis, pela graça de Deus, rei de Portugal e do Algarve, em conjunto com a rainha D. Isabel, minha mulher e com o infante D. Afonso, nosso primeiro filho, (…) de minha livre vontade dou e outorgo a vós João Afonso, meu filho, por direito de herdamento para todo o sempre, a aldeia do Outeiro de Miranda, a de Vila Verde de Bragança, a de Vilarelhos da terra de Valariça e a dos Cortiços e de Cernadela, que estão na terra de Ledras, com todos os seus termos novos e velhos, arroteados e por arrotear, montes, fontes, pastos, (….) e com portagem, voz e coima (…) e com todos os direitos reais que eu aí tenho (…). E mando que as tenhais livres e isentas (…) de todo o foro (…). E os vossos filhos legítimos e aqueles que de vós descenderem livremente em linha direta as tenham e possuam para todo o sempre livremente. E se porventura vós (…) ou aqueles que de vós descenderem livremente em linha direta morrerem sem filhos legítimos, a sobredita terra com todos os seus termos e pertenças e com todos os seus melhoramentos torne-se à Coroa do reino livremente sem embargo nenhum. (…) 


Dada em Vila Franca, dezanove dias de março, el-rei o mandou, Bartolomeu Peres a fez. Era de mil trezentos e cinquenta e um [1313].





Maria Fernanda Maurício, Entre Douro e Tâmega e as Inquirições Afonsinas e Dionisinas, Edições Colibri, Lisboa, 1997, p. 443 (adaptado)
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As longas jornadas


trazem baixos salários, 


provocam desemprego, 


geram tuberculose, 


reduzem à miséria
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Numa idade avançada, e em casos de incapacidade em caso de acidente, enfermidade natural ou qualquer outra causa, o indivíduo deve ser sustentado pela colónia, e receber todo o conforto que a gentileza pode administrar (Owen, 1826).


Oito horas diárias de trabalho são suficientes para qualquer ser humano e, com boa gestão, chegam para obter uma quantidade apreciável de comida, vestuário e abrigo, ou seja, as necessidades e confortos da vida, e com o tempo que lhe resta, toda a pessoa tem direito a educação, divertimento e sono (Owen, 1833).


É, portanto, do interesse geral, que qualquer um, desde o seu nascimento, tenha uma boa educação, física e mental, para benefício do caráter geral da sociedade, - que todos estejam beneficamente empregados, física e mentalmente, para que uma maior riqueza seja produzida e um maior grau de conhecimento atingido (Owen, 1841).





Robert Owen, O Sistema Social – Constituição, Leis e Regulamentos de uma Comunidade in http://www.robert-owen.com/








O pensamento de Owen











Cartaz francês da CGT, 1912 








As jornadas curtas


trazem salários altos, 


diminuem o desemprego, salvaguardam a saúde, 


asseguram o bem-estar
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Desde 1926 que as Forças Armadas portuguesas sustentam no poder o regime que arrancou à Nação as liberdades públicas fundamentais e os direitos cívicos reconhecidos ao povo pela República. […] Jamais estes e outros factos – como as fraudes cometidas contra as votações em favor do general Humberto Delgado – levaram as altas patentes das Forças Armadas a um momento de reflexão e discordância. […]


Portugal, grande potência ultramarina, e podendo por esse facto, ao menos na metrópole, fazer os portugueses desfrutarem de um nível de vida comparável aos padrões europeus, mantinha-se uma vergonha nas estatísticas mundiais: os mais baixos índices de produção e de consumo, as mais baixas médias de rendimento e de salários, de vida económica, social, sanitária e educativa.


O mais pobre país da Europa, como recentemente fomos classificados […].


Os protestos e as manifestações, que a imprensa e a televisão relataram (até com imagens falsificadas) como desagravo às declarações proferidas na ONU, foram organizados, como todos sabem, pelos departamentos oficiais ou conduzidos através de conhecidos processos de coação […].


A ordem e a paz que o Governo dizia haver no ultramar, agora desmentidas pelos sangrentos acontecimentos de Luanda, […] são as mesmas que reinam no continente, a ordem dos submetidos, dos amordaçados e dos reduzidos à miséria, a ordem imposta pela força e pelas polícias, a paz dos vencidos, o silêncio do medo. […]


Por tudo isto, pergunta-se: porque é que os portugueses haviam de estar indignados contra as críticas da ONU, afinal críticas ao Governo e não a Portugal, quando nenhuma responsabilidade têm na governação e, há muito, eles próprios as fazem mais severas?!





Manifesto clandestino «A Oposição na Defesa de Portugal e da Verdade», in José Magalhães Godinho, Pedaços de Uma Vida, Lisboa, Pégaso Editores, 1992, pp. 47-53 (adaptado)











Manifesto clandestino da oposição (1961)











Proclamação do general Humberto Delgado A todos os Portugueses da Metrópole e do Ultramar (maio de 1958)
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Cidadãos de todas as idades e de todas as correntes liberais antitotalitárias, não só da Oposição declarada, como também dos próprios setores da Situação [...].


Se é perigoso para alguém candidatar-se e se os portugueses têm medo de votar ou não creem na validade do voto – graves acontecimentos estão subvertendo o nosso querido Portugal e imperioso é que se tomem medidas salvadoras. [...]


Creio estar no espírito de todos que as responsabilidades internacionais assumidas por Portugal, a sua presença nos organismos de caráter democrático e a unidade que temos de defender em territórios portugueses espalhados por quatro continentes, não podem nem devem ser perturbadas por mudanças bruscas e violentas de regime ou de política.


Como candidato independente proponho ao país, sem dúvida mal preparado para súbitas mudanças, a adoção progressiva e tão rápida quanto possível dos hábitos políticos correntes nos países democráticos. De resto, aderindo à ONU e ao Pacto do Atlântico, Portugal tomou o compromisso de reger-se por instituições democráticas, conforme o preâmbulo dos mesmos documentos. [...]


O abismo trágico só se constituirá se a situação teimar em impedir que o Povo eleja livremente os seus representantes e decida por si os seus destinos.


Na dignidade e na seriedade das eleições [...] os soberanos direitos e anseios do Povo [...] exigem que o Poder se legitime e consagre por métodos análogos aos usados nas nações livres do Mundo [...].


Um poder que assente no uso imoderado da força e não no respeito dos direitos humanos desperta paixões e violências, que ao explodir tudo subvertem e nada constroem.





Arquivo Histórico da Força Aérea, http://www.humbertodelgado.pt

















“Maioria Silenciosa”
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João Abel Manta, cartaz de 1975


http://search.socialhistory.org/Record/846376





Opções revolucionárias
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http://abril25.do.sapo.pt/fotos2.htm
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Desde o 25 de abril [de 1974] coloca-se a questão de saber que regime vamos instaurar em Portugal, que Portugal democrático vamos construir. […]


A característica essencial que […] deve ter a futura democracia portuguesa é a abolição do poder dos monopólios e dos latifundiários e profundas transformações económicas e sociais em benefício do povo português. Queremos não só uma democracia política, mas também uma democracia económica e social. […]


Finalmente, a nacionalização da banca e dos seguros, decidida pelo Conselho da Revolução logo após o 11 de março, inaugurou uma nova fase da revolução portuguesa, a fase das transformações económicas e sociais de caráter democrático.


As novas nacionalizações logo a seguir realizadas e as medidas de reforma agrária decretadas confirmam a grande opção, a grande diretriz, a linha de rumo da revolução democrática portuguesa – a construção de um regime democrático a caminho do socialismo.


A liquidação do poder dos monopólios e dos latifúndios e a transformação radical da economia portuguesa não são um objetivo longínquo, não são um sonho. Dizer que estão ao nosso alcance é pouco. A verdade é que começam já a ser alcançadas. […]


As nacionalizações alargam o setor estatal da economia e dão a possibilidade de garantir a estabilidade económica e uma nova dinâmica de desenvolvimento baseada na defesa dos interesses do povo português e da independência nacional. […]


A par do MFA, a classe operária e as massas populares têm representado um papel determinante no processo revolucionário.


Com a liquidação do poder dos monopólios e latifúndios, com o avanço do processo revolucionário, com a criação de um grande setor estatal da indústria, dos transportes e do comércio, com a Reforma Agrária, com a reforma cultural que se impõe a breve prazo, cada dia será mais decisiva a intervenção combativa, confiante, organizada e criadora dos trabalhadores e das massas populares na construção do novo Portugal democrático, a caminho do socialismo.





Álvaro Cunhal, Portugal Democrático a Caminho do Socialismo, [texto policopiado], Biblioteca Nacional de Portugal (adaptado)





* Álvaro Cunhal (1913-2005) – Secretário-Geral do Partido Comunista Português desde 1961 até 1992. Foi ministro sem pasta nos governos provisórios após a Revolução de 25 de abril de 1974.








Discurso de Álvaro Cunhal* no encerramento da campanha eleitoral para a Assembleia Constituinte (23.04.75)











Memórias de Freitas do Amaral* sobre o debate do modelo constitucional após o 25 de abril
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O projeto do CDS distinguia-se […] por não visar a construção de uma sociedade socialista, defendendo […] a legitimidade da propriedade privada e a maior eficiência da economia social de mercado.


Como resulta clarissimamente do confronto dos quatro projetos de Constituição apresentados em 1975 pelos principais partidos portugueses, o CDS – embora atado pelo vínculo jurídico e político do Pacto que assinara com o MFA – foi o único partido português que não embarcou na moda do socialismo, da Revolução, do exercício do poder pelas classes trabalhadoras, das nacionalizações e da reforma agrária. Por isso, foi lógico que em abril de 1976, terminados os trabalhos da Assembleia Constituinte, o CDS fosse o único partido a votar contra a Constituição de 1976 […]. 


O voto contra a Constituição que o CDS, sozinho, teve a coragem de assumir em 2 de abril de 1976 – por se tratar de uma Constituição demasiado ideológica e marcada pelo socialismo marxista – foi por certo um dos principais fatores de crescimento eleitoral do nosso partido. […]


Se Portugal já fosse, em 25 de abril de 1975, um ano após o derrube da ditadura, um país estruturalmente democrático, era fácil de prever o que se havia de passar após as eleições para a Constituinte: o MFA sairia do Governo, recolhendo ao Conselho da Revolução; […] não se fariam quaisquer reformas de fundo, como impunha o Programa do MFA, deixando à Assembleia Constituinte plena liberdade para as fazer como melhor entendesse […].


O que se passou então, entre 25 de abril e 25 de novembro de 1975, foi um combate político perfeitamente anómalo numa democracia. […] 


O confronto eleitoral não bastou, assim, para que Portugal pudesse – de um modo civilizado e pacífico – «escolher livremente a sua forma de vida social e política», conforme fora prometido na Proclamação do MFA, difundida na manhã de 25 de abril de 1974. […]


Continuaram a pôr em prática a Revolução socialista que haviam deliberado efetuar: […] foram decretadas a maior parte das nacionalizações de empresas privadas […], saíram os principais diplomas relativos à Reforma Agrária. […]


E em 1976 foram os militares que triunfaram: quer no 2.º Pacto MFA-Partidos quer na Constituição da República Portuguesa, de 2 de abril de 1976, ficaram consagradas a tutela militar sobre a vida política e a imposição necessária do socialismo.





Diogo Freitas do Amaral, O Antigo Regime e a Revolução – Memórias Políticas (1941-1975), Venda Nova, Bertrand/Nomen, 1995 (adaptado)





* Fundador e ex-dirigente do Centro Democrático e Social (CDS), deputado e ministro em vários governos, após o 25 de abril de 1974.
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